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Fecha: 10 de septiembre de 1985. 

-- Tramitaci6n de  proyecto de  l e y  que e s t a b l e c e  sanci6n e in-  
h a b i l i d a d  que ind ica  pa ra  personas que s e ñ a l a .  

S r .  General Matthei  propone, primero, d a r  publ ic idad  por 
p a r t e  de  l a  Jun ta  a l  proyecto señalado y a s u  t r s m i t e ,  y ,  
segundo, t r a t a r  en e s t a  ses i6n  l a  idea  de l e g i s l a r  a l  r e s  - 
pecto  . 
- Se acuerda i n c l u i r l a  en l a  Tabla de  l a  s e s i ó n .  

CUENTA 

Del S e c r e t a r i o  de Legis lac i6n  

1. O f i c i o  d e l  Ejecut ivo:  indicac i6n  a proyecto de l e y  que 
in t roduce  modificaciones a l e g i s l a c i ó n  sobre  Zonas Fran - 
c a s .  

- Pasa a l a  Primera Comisi6n. 

2 .  O f i c i o  de Pres iden te  de 1 Comisión: s o l i c i t a  cambio de 
c a l i f i c a c i ó n ,  de f á c i l  despacho a o r d i n a r i o ,  para  e s t u -  
d i o  dk proyecto de l e y  r e l a t i v o  a Zonas Francas.  

- Se accede. 

3 .  O f i c i o  de  Pres iden te  de  1 Comisión: p ide  cambio de c a l i -  
f i c a c i ó n ,  de simple urgencia  a o r d i n a r i o ,  para  proyecto 
de  l e y  que e s t a b l e c e  seguro o b l i g a t o r i o  de acc iden tes  
causados por c i r c u l a c i d n  de  vehiculos  motorizados.  

- Se accede. 

4 .  O f i c i o  de Pres iden te  de 11 Comisi6n: p ide  cambiar c a l i -  
f i c a c i ó n ,  de f d c i l  despacho a o r d i n a r i o  extenso ,  de p r o  
yec to  de  l e y  que modifica l e y  org6nica de Procedimiento 
de  Expropiaciones.  

- Se accede. 

5 .  O f i c i o  de  Pres iden te  de  I V  Comisi6n: s o l i c i t a  e s t u d i a r  
en  Comisi6n Conjunta proyecto de l e y  que modifica Esta-  
t u t o s  d e l  Personal  de  FF. AA., Carabineros e Inves t iga -  
c iones .  

- Se accede. 

6 .  O f i c i o  de Pres iden te  de  IV Comisi6n: r e s p e c t o  de proyec 
t o  de  l e y  que modifica D.F.L. 1, de 1968, E s t a t u t o  del- 
Personal  de  l a s  FF.AA., pide  suspender t r á m i t e  l e g i s l a -  
t i v o  h a s t a  r e c i b i r  indicac iones  anunciadas por e l  Ejecu - 
t i v o  . 
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- Se accede. 

Cuenta d e l  S e c r e t a r i o  de  l a  J u n t a  

1. O f i c i o  de  P r e s i d e n t e  de I V  Comisión: comunica que cum- 
p l i r á  comisión de  s e r v i c i o  en e l  e x t r a n j e r o  y qu ienes  
l o  subrogarán . 

Cuenta e x t r a o r d i n a r i a  d e l  S e c r e t a r i o  de  Leg i s l ac ión  

1. Mensaje d e l  E jecu t ivo :  p royec to  de  l e y  que e s t a b l e c e  ga 
r a n t l a  d e l  Estado en  reprogramación de  deuda e x t e r n a  y 
a u t o r i z a  c o n t r a t a c i ó n  de  c r é d i t o s  e x t e r n o s  que i n d i c a .  

- 1 Comisión, Conjunta,  procedimiento e x t r a o r d i n a r i o  y 
con d i f u s i ó n .  

TABLA 

1. Proyecto de  l e y  que modif ica  a r t l c u l o  506 de  Código O r  - 
g6nico de  Tr ibuna le s .  

--Se aprueba.  

2 .  I d e a  d e  L e g i s l a r :  p royec to  de  l e y  que e s t a b l e c e  sanc ión  
e i n h a b i l i d a d  que i n d i c a  pa ra  personas  que s e ñ a l a .  

--Se rechaza .  
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--En Sant iago de Ch i l e ,  a d i e z  d i a s  d e l  mes de 

septiembre de m i l  novecientos ochenta y c inco ,  s iendo l a s  

1 6 . 0 5  horas ,  se re6ne en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H .  Jun- 

t a  de Gobierno in teg rada  por sus  miembros t i t u l a r e s ,  se-  

ñores:  Almirante J o s é  T .  Merino Cas t ro ,  Comandante en J e  - 
f e  de l a  Armada, quien l a  p res ide ;  General d e l  Aire  Fer-  

nando Matthei  Aubel, Comandante en J e f e  de l a  Fuerza Aé- 

r e a ;  General Di rec to r  Rodolfo Stange Oelckers ,  Di rec to r  

General de Carabineros,  y Teniente  General César R.  Bena - 
v i d e s  Escobar. ActGa como S e c r e t a r i o  de l a  Junta  e l  ti- 

t u l a r ,  Coronel de E j é r c i t o  señor Nelson Robledo Romero. 

--Asisten,  además, l o s  señores:  Hugo Rosende 

Subiabre,  Minis t ro  de J u s t i c i a ;  Br igad ie r  General Washing: 

ton  Garcia Escobar, J e f e  de Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  Con- 

t r a a l m i r a n t e  Rigoberto Cruz Johnson, J e f e  de  Gabinete de 

l a  Armada; General de Carabineros Rigoberto González Mu - 
ñoz, J e f e  de  Gabinete de  Carabineros;  Coronel de Aviación 

Alber to  Varela Altamirano, J e f e  de  Gabinete de l a  Fuerza 

Aérea; Coronel de E j é r c i t o  Richard Quaas Bornscheuer, i n  - 
t e g r a n t e  de l a  Cuarta Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Capi tán de  

Navio ( J T )  Mario Duvauchelle Rodriguez, S e c r e t a r i o  de Le - 

g i s l a c i ó n ;  Capitán de Navio Germán Toledo Lazcano, i n t e -  

g r a n t e  de  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Coronel de 

Aviación (J)  Hernán Chávez Sotomayor, Asesor J u r i d i c o  d e l  

señor  General Matthei;  Teniente  Coronel de E j é r c i t o  (J)  

Enrique I b a r r a  Chamorro, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor Tenien 

t e  General Benavides; Capitán de  Fragata  ( J T )  Jorge  Bey- 

t l a  Valenzuela,  Capitán de Fragata  Francisco Sanz Soto y 

Capi tán de  Corbeta ( J T )  J u l i o  Lavin Valdés, i n t e g r a n t e s  

de l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Mayor de Carabineros 

(J)  Harry Grünewaldt Sanhueza, Asesor J u r i d i c o  d e l  señor  

General Stange; Capitán de  E j é r c i t o  Luis  H .  Torres  Agui- 

rre, O f i c i a l  J e f e  de S a l a  de l a  H .  Jun ta  de Gobierno; Te - 
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n i e n t e  l o  ( J T )  Manuel Massa Barros,  i n t e g r a n t e  de l a  Prime - 
r a  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Jorge  S i l v a  Rojas y P a t r i c i o  Bal- 

t r a  Sandoval, J e f e  de Relaciones PGblicas y Asesor J u r í d i -  

co ,  respect ivamente,  de l a  S e c r e t a r i a  de  l a  H .  Jun ta  de  Go - 
b ie rno ,  y  José  Bernales  P e r e i r a ,  i n t e g r a n t e  de l a  Segunda 

Comisión L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se ab re  l a  ses ión .  

Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Pido l a  pa labra .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  pa labra  e l  

señor  General Matthei .  

'TRAMITACION DE PROYECTO DE LEY QUE ESTABLECE 

SANCION E INHABILIDAD QUE I N D I C A  PARA PERSO- 

NAS QUE SEDALA (BOLETIN 656-04) 

E l  señor  GENERAL bIATTHE1.- Señor Almirante,  se- 

ñores  miembros de l a  J u n t a ,  sobre  e l  proyecto de  l e y  que 

sanciona a  e s t u d i a n t e s  u n i v e r s i t a r i o s  q u i s i e r a  hacer  pre- 

s e n t e  dos o t r e s  cosas .  

En primer término,  nosot ros  decidimos que e s t o  

seria s i n  publ ic idad .  S i n  embargo, práct icamente e l  t e x t o  - 
completo de d icha  i n i c i a t i v a  l e g a l  aparec ió  en "La Segun - 
da" .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- La publ ic idad  no l a  

hemos dado aqu i .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No l a  hemos propor - 
cionado nosot ros ,  pero se di fundió .  

En segundo l u g a r ,  por v a r i o s  an tecedentes ,  ya se 

h a l l a  en poder de las  univers idades ,  donde se ha es t ado  

d i scu t i endo  este proyecto.  
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Ayer, por ejemplo, "La Segunda" trae la noticia 

de que una de las cosas que claramente llama la atencióna 

todos quienes lo han estudiado es el hecho de que esto no 

se haya dado a conocer; que no se haya dado publicidad a 

esta ley en proyecto, lo cual es un problema. 

Y lo otro es que en todas partes se está produ- 

ciendo un amplio movimiento de rechazo de esto, incluso 

en la propia Universidad Católica, donde el Ministro era 

anteriormente Decano. 

El problema que nos afecta a nosotros es quemuy 

pronto encontraremos un frente bastante sólido de oposi - 
ci6n a este proyecto de ley, ante lo cual nosotros tendre 

mos que actuar casi obligadamente. 

Por lo tanto, vuelvo a plantear el problema que 

he hecho presente en dos sesiones: primero, que realmente 

se dé publicidad a este proyecto de ley y a su trámitepor 

parte de la Junta, y, segundo, antes de vernos constreñi- 

dos a adoptar una decisión sobre esta iniciativa legal ba - 
jo presión prácticamente de la opinión pfiblica, clara y 

undnimemente negativa a esto, propongo que nuevamente es- 

tudiemos este asunto y veamos la idea de legislar: si hay 

acuerdo en la idea de legislar. 

En la Comisión Conjunta realizada por 6nica vez 

el viernes pasado --se efectuará una próxima--, tres Co- 

misiones estaban por rechazar la idea de legislar. 

Si existe un parecer tan unánime entre nosotros, 

para qué vamos a seguir y que se esté levantando la opi- 

nión pGblica y la universitaria, ya bastante peligrosa, 

cuando prácticamente estamos en contra de la idea de le- 

gislar. ¡Qué más esperamos! 

Por consiguiente, otra vez planteo este tema. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Almiran- 

te, estoy de acuerdo con todo lo manifestado por el Gene- 
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ral Matthei, pero estimo que deberla darse al Ministro la 

posibilidad de concurrir, seguramente por 6nica vez, a ex - 

poner su planteamiento. Tengo entendido que la Comisión 

Conjunta lo resolvió así para el próximo viernes. 

El señor GENEASAL STANGE.- Concuerdo con lo ex- 

presado por el General señor Matthei, pero hacerlo de in- 

mediato, o sea, acelerar el trámite de negativa si ése es 

el acuerdo, pero no demorar más. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Pienso eso mismo:no 

tardar mds. 

El Ministro no me hará cambiar de opinión. Ya 

lo he estudiado. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

La materia no está en Tabla. 

El señor GENERAL MATTHE1.- No lo est6. Yo lo es - 
toy pidiendo. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Y estamos en la Cuen - 
ta. Se tratarla que en esta parte de la sesión la Segunda 

Comisión informa que el proyecto de ley tratado el viernes 

pasado, fue rechazado por tres Comisiones. 

En consecuencia, no habría idea de legislar so- 

bre la materia. 

Por lo tanto, habria que resolver en este momen- 

to si se legisla o no se legisla, o si el proyecto vuelve 

al Ejecutivo y se le solicita cambiarlo o introducir varia - 
ciones importantes al texto para poder legislar, por no ha - 
ber acuerdo. 

Ofrezco la palabra. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Perdón, mi 

Almirante, iba a sugerir que podrla fijarse ahora una se- 

sión de Junta en la cual se viera el proyecto para decidir 

la materia señalada por el señor General Matthei. 

En dicha sesión se resolvería en definitiva, con 

el informe que emitirla la Comisión Conjunta. Hasta este 
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momento, habrla tres Comisiones que estarlan en desacueg 

do con la idea de legislar y, eventualmente, otra esta- 

rla de acuerdo. En dicha sesi6n se resolverla £undamen- 

talmente respecto de la idea de legislar. 

Por lo tanto, podrla fijarse ahora la fecha, y 

ésa es mi sugerencia. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Mañana no es posi 

ble. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Habrla 

una reuni6n extraordinaria el viernes. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Podrla ser el jue - 
ves. 

El señor JEFE DE GABINETE DE LA ARMADA.- Per- 

d6n, Almirante, usted estar5 fuera de Santiago. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- S$, voy a ColbGn. 

Un señor ASISTENTE.- El viernes 13. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Mi idea al respec- 

to era la siguiente: que no existla impedimento alguno 

para agregar este proyecto, en relación a la idea de le- 

gislar, a la Tabla de esta sesión por acuerdo de la Jun- 

ta, y si ahl estamos de acuerdo en legislar, ... porque es - 
ta iniciativa es muy clara y no se cambiará su texto. Se a trata de la idea y esta es muy sencilla: sancionar al es - 
tudiante universitario que esté promoviendo desbrdenes, 

mediante la expulsi6n. Es asl de sencilla y no hay más 

que eso. Esa es toda la idea de legislar, y respecto de 

ella yo estoy completamente en desacuerdo y no sacamos na - 
da con cambiar el texto o buscar otra redacción: esa idea 

no la acepto. 

Entonces, ésa era mi proposición. Buena o no, 

es solamente una proposici6n. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Cuándo la vería - 
mos? 

El señor GENERAL MATTHE1.- Ahora. 
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E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- ¿Me pe r  - 
mite ,  Almirante? 

E l  proyecto ingresó  a l  s is tema l e g i s l a t i v o  y,  

den t ro  de  é s t e ,  e x i s t e  todo un t r á m i t e ,  s e a  breve,  sea  

más l a r g o ,  pero que debe d e s a r r o l l a r s e .  

Entiendo claramente l o  que nos ha dicho e l  Ge- 

n e r a l  Matthei ,  pero e s  en una s i t u a c i ó n  que e s t á  f u e r a  

de  Tabla.  E l  procedimiento no l o  encuentro den t ro  d e l  

s i s tema reglamentar io ,  a p a r t e  que m e  parece muy compren- 

s i b l e  todo l o  que d i c e .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.-  Hemos hecho v a r i a s  

veces e s t o .  En muchas ocasiones ha habido proyectos  de 

l e y e s  que i n c l u s o  se han firmado aqul :  ha l l egado  u n a i n i  - 
c i a t i v a ,  hay acuerdo, s e  acepta  y se f i rma.  

En muchlsimas oportunidades ha sucedido a s 5  y 

nadie  ha aducido un problema de  reglamento cuando eso  i n  - 
t e r e s a .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Tengo en - 
tendido que de por medio e s t á  una i n v i t a c i ó n  hecha a l  M i  - 
n i s t r o .  

E l  señor  JEFE DE GABINETE DE LA FUERZA AEREA.- 

M i  General ,  es c i e r t o  que e l  señor  Minis t ro  e s t a  i n v i t a -  

do para  e l  próximo v i e r n e s ,  pero s i ,  agregado e l  proyec- 

t o  a Tabla en l a  idea  de l e g i s l a r ,  l a  H .  J u n t a  r e sue lve  

hoy, se a v i s a r l a  a l  señor  Minis t ro  que no hay acuerdo s o  - 
b r e  l a  idea  de l e g i s l a r  y se cancela  l a  reunión. 

No c r e o  que s e a  primera vez que eso  ocur ra .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- No ha 

sucedido mucho, s i  no e s  l a  pr imera,  e s  d e c i r ,  s i  no se- 

r l a  l a  primera vez. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Estoy de acuerdo en 

ponerlo hoy en Tabla para  d e c i d i r .  
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Habrla acuerdo pa  

ra  agregar lo  a l a  Tabla de esta ses ión?  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Pienso, A l  - 
mirante ,  que podrlamos v e r l o  e n  forma e x t r a o r d i n a r i a  e l  

v i e r n e s ,  con e l  Minis t ro ,  porque, i n c l u s i v e ,  nosot ros  te- 

nemos es tud iada  una a l t e r n a t i v a .  Todavla no l a  hemos ex- 

puesto en espe ra  de  que, digamos, se l i q u i d a r a  este pro- 

blema después de  escuchar a l  Minis t ro .  En t a l  caso ,  ten-  

drlamos l a  a l t e r n a t i v a .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Obviamente, l a  mate - 
r i a  no se puede co loca r  en Tabla s i  uno de l o s  miembros 

de  l a  Jun ta  no e s t á  de  acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Habrla que c i t a r  a 

l a  Jun ta  para  e l  v i e r n e s .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.-  No podré a s i s t i r  ese 

d l a  . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- O ,  s i  no, para  e l  

próximo martes. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAVIDES..- Pero,  A l  - 
mirante ,  qué de  e x t r a o r d i n a r i o  s e r l a  hacer l a  reunión e l  

d í a  v i e r n e s  y a h l  muere, como quien d i c e ,  e l  proyecto,  y 

se p resen ta  como idea  de  l e g i s l a r  e l  martes ,  y a h l  se aca - 
b6. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Pero e l  problemaes 

que l a  p res ión  de  l a  prensa y d e l  pGblico en e s t e  momento 

sobre  l a  idea  de  l a  Ley Gaete,  como l a  llaman, e s  bastan-  

t e  f i e r t e ,  sumamente i n t e n s a .  En uno de  l o s  d i a r i o s  se 

d i c e  que uno de l o s  decanos de l e y e s  de no sé c u a l  de l as  

univers idades ,  habla  de l a  necesidad ... 
E l  señor  GENERAL MATTHE1.- iNada menos que de  

l a  Cat6lica! 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- . . . de i r  a un £0- 

ro  pGblico donde se d i s c u t a  e s t o .  
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Nosotros no podemos ceder ante ese tipo de prg 

siones. Por eso, debemos resolver ahora, en lo posible 

hoy día, sobre la idea de legislar. 

Para ello, habrla que agregarle a la Tabla, co - 
mo se ha hecho en otras oportunidades, un punto mSs, cual 

serla la idea de legislar sobre el proyecto Gaete, que es 

tb en Comisión Conjunta. 

Esa serla la 6nica solución factible, viable, 

siempre que haya acuerdo para incluirlo en la Tabla. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- En ese 

caso, nosotros estarlamos adoptando este predicamento co- 

mo consecuencia de una situación exterior que viene a com - 
pulsar la acción o el trabajo de la Junta. 

¿Así debo entenderlo después de lo dicho por el 

General Matthei? 

El señor GENERAL MATTHE1.- Creo quehe sido muy 

claro: esto lo he pedido ya dos veces en sesiones pasadas. 

Lo Gnico que estd sucediendo ahora es exactamente lo que 

yo prevl en esas dos ocasiones: que esto nos traerla una 

seria presión polltica. 

Ahora, en este momento, sl, puede entenderlo per - 
fectamente bien: sl, ésa es la razón. 

Considero que afuera existe una presión grande ... 
El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Compul- 

sibn. 

El señor GENERAL MATTHE1.- S I ,  compulsión. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿HabrSa acuerdo pa - 
ra incluirlo en la Tabla de hoy, ... 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Pongdmos - 
lo hoy en Tabla. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ... en cuanto a la 
idea de legislar? 

El señor GENERAL STANGE.- De acuerdo. 
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El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Conforme. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Conforme, el pro - 
yecto se agregarla a la Tabla. 

Ofrezco la palabra. 

Pasaremos a la Cuenta. 

CUENTA 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con su ve - 
nia, señor. 

En la Cuenta ordinaria hay seis oficios. 

El primero es de S. E. el Presidente de la RepG 

blica y contiene una indicación respecto del proyecto de 

ley que introduce modificaciones a la legislación sobre 

las Zonas Francas. 

Sobre esta iniciativa, el Ejecutivo remite una 

indicación que tiene un doble propósito: limitar la devo- 

luci6n del crédito fiscal hasta un 20% del monto de las 

ventas de mercanclas nacionales o nacionalizadas desde el 

interior del pals hacia las Zonas Francas, y, luego, esta - 
blecer un plazo de tres años para la desafectación de las 

mercaderlas importadas bajo el régimen de franquicias adua - 
neras para las instituciones de la Defensa Nacional. 

Tan pronto se recibió la indicación la elevé a 

la Comisión informante y a las demás Comisiones Legislati - 
vas. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- El oficio irla a 

la Primera Comisión, donde ya se está tratando la materia. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El segun- 

do punto de la Cuenta tiene relación muy estrecha con la 

indicación del Presidente de la República al proyecto so- 

bre Zonas Francas, por cuanto, respecto de esa iniciativa, 

el señor Presidente de la Primera Comisi6n Legislativa pi - 
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de cambiar s u  a c t u a l  ca l i f i cac i6 r1 ,  de f á c i l  despacho a o r  - 
d i n a r i o .  Dentro de l a s  razones que da para  e so  se i n d i c a ,  

precisamente,  l a  e x i s t e n c i a  de indicac iones  como l a  rese- 

ñada en e l  punto a n t e r i o r .  

Por cons igu ien te ,  h a b r l a  que r e s o l v e r  r e spec to  

de e s t a  p e t i c i á n  r e l a t i v a  a l  proyecto de l e y  correspondien - 
t e  a l  b o l e t i n  626-05. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ZHabria acuerdo? 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Hay acuerdo. 

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Conforme. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S i .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tercer pun - 

t o  de  l a  Cuenta: o f i c i o  d e l  señor P res iden te  de l a  Prime- 

r a  Comisi6n L e g i s l a t i v a  concerniente  a l  proyecto que estg 

b l e c e  un seguro o b l i g a t o r i o  de acc iden tes  causados por 

c i r c u l a c i ó n  de vehlculos  motorizados,  b o l e t l n  641-05. 

Acerca de  e s a  i n i c i a t i v a ,  se seña la  que en e l  

seno de l a  Comisión se han es tado  planteando d i v e r s a s  a l -  

t e r n a t i v a s  r e s p e c t o  de  cómo se m a t e r i a l i z a r l a .  E s  d e c i r ,  

hay objec iones  u observaciones de  fondo sobre  l a  mater ia  

m i s m a  y ,  por o t r o  l ado ,  e l  p lazo  de  l a  Comisión pa ra  eva- 

cuar  s u  informe vence e l  1 2  de septiembre.  

Por eso  no habrá tiempo, hace n o t a r  e l  señor  

P res iden te  de  l a  Primera Comisi6nt para  e m i t i r  e l  informe 

den t ro  d e l  p lazo ,  toda vez que, r e i t e r o ,  e x i s t e n  proble  - 
mas de  fondo. 

Por l a s  razones mencionadas, p ide  cambiar l a  c a  - 
l i f i c a c i ó n  de  simple urgencia  a o r d i n a r i o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- D e  procedimientoex - 
t r a o r d i n a r i o  a simple urgencia .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tiene s i m  - 
p l e  urgencia ,  m i  Almirante.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- D e  simple urgencia  

a o r d i n a r i o ,  pero venla  con procedimiento e x t r a o r d i n a r i o .  
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Efec t iva-  

mente. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Entonces, es impo- 

s i b l e  t r a t a r l o .  

Un señor  ASISTENTE.- S1, e l  tema es mucho m á s  

de  fondo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- A s l  es. 

LHabrla acuerdo? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S1. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- D e  acuer- 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Por l o  demSs,no en - 
t rar6  en v igenc ia  h a s t a  e l  próximo año. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  c u a r t o  

o f i c i o  de l a  Cuenta se r e f i e r e  a l  proyecto de  l e y  que mo- 

d i f i c a  l a  l e y  orgánica  de  Procedimiento de Expropiaciones, 

b o l e t l n  624-07,  en e s t u d i o  en  Comisión Conjunta p r e s i d i d a  

por l a  Segunda Comisi6n. 

Sobre l a  mater ia ,  e l  señor  P res iden te  de  l a  Se- 

gunda Comisión L e g i s l a t i v a  man i f i e s t a  que, a l  e s t u d i a r  e l  

proyecto,  l a  Comisión ha es t ado  viendo l a  p o s i b i l i d a d  de  

i n c l u i r  o r e l a c i o n a r  l a s  enmiendas propuestas  con o t r a s  

normas no modificadas por l a  i n i c i a t i v a ;  todo l o  c u a l  i m -  

p ide  que pueda evacuarse e l  informe con l a  a c t u a l  c a l i f i -  

cac ión  de  f á c i l  despacho y ,  por e l  e s t u d i o  que debe r e a l i  - 
z a r s e  sobre  e s t e  asunto ,  h a r l a  necesa r io  s u  cambio a o r d i  - 
n a r i o  extenso .  

Esa es l a  razón por l a  c u a l  s e  s o l i c i t a  r e c a l i -  

f i c a r  e s t a  i n i c i a t i v a  con t r á m i t e  de o r d i n a r i o  ex tensoren  

l u g a r  de  f á c i l  despacho. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- En r e a l i d a d ,  i g u a l  

como en e l  caso  a n t e r i o r ,  l a  t a r e a  ha r e s u l t a d o  mucho mbs 
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compleja de lo que uno se podla imaginar. Hay que relacio - 
narlo, deben estudiarse todas las Actas del tiempo de la 

Comisión Constitucional para ver cuál fue la intenci6n;de 

manera que pido darle el trámite solicitado. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- LHabrla acuerdo? 

El señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Conforme. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Bien, trámite ordi- 

nar io . 
El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El quinto 

oficio para la Cuenta es del señor Presidente de la Cuar- 

ta Comisi6n Legislativa y atañe al proyecto de ley que m2 

difica los Estatutos de las Fuerzas Armadas, de Carabine- 

ros y de Investigaciones en lo referente a accidentes en 

actos de servicio. 

Sobre el particular, se está intentando en la Co 

misión ver una legislación común a los estatutarios de los 

respectivos decretos con fuerza de ley. Lo que se desea 

es, en lo posible, tener una legislación común tanto para 

las Fuerzas Armadas como para Carabineros y para Investiga - 
cienes, situación que no se da en la hip6tesis en estudio. 

Eso requiere un examen en conjunto de los antece 

dentes y por eso se solicita Cornisi6n Conjunta. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Esto es con relación 

a lo que es morada. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Exacto. 

Un señor ASISTENTE.- Y accidentes. 

El señor ALNIRANTE MERINO.- Y cuando el acciden- 

te sucede en actos de servicio ..... (no se entienden algu - 
nas palabras) ..... a sus casas. 

El señor GENERAL MATTHE1.- As2 es. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- LHabrPa acuerdo en 

realizar su estudio en Comisi6n Conjunta? 
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El señor GENERAL MATTHE1.- SI. 

El señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Comisión Conjunta. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El último 

oficio de la Cuenta ordinaria es del señor Presidente de 

la Cuarta Comisi6n Legislativa y se refiere al proyecto 

de ley que introduce modificaciones al D.F.L. 1, Estatuto 

de las Fuerzas Armadas. 

Es la iniciativa que tiene como objetivo central 

fijar una nueva regulaci6n para los beneficios denomina - 
dos sobresueldos y gratificaciones especiales. 

Sobre esta materia, se trató el proyecto en se- 

si6n de Junta del 2 3  de julio y, al volver a Comisi611, el 

señor Presidente de la Cuarta Comisi6n ha podido advertir 

que los representantes del Ejecutivo han hecho presente 

que el proyecto se está estudiando, por instrucciones del 

señor Ministro de Defensa Nacional, a través de los seño- 

res Directores del Personal de las Fuerzas Armadas,conel 

objeto de resolver las aprensiones y observaciones surgi- 

das en el curso de la señalada sesi6n legislativa del 2 3  

de julio. 

De ello surgirla una indicaci6n del Ejecutivo 

que resolverla los problemas planteados. 

Por eso, el señor Presidente de la Cuarta Comi- 

si6n Legislativa solicita suspender la tramitación legis- 

lativa de esta iniciativa hasta el recibo de las indica - 
ciones . 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿No ha llegado nin- 

guna indicacian del Ministerio de Defensa? 

Un señor ASISTENTE.- No, Almirante. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Lo anun- 

ciaron los que vinieron de ese Ministerio. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Me parece lo más 16- 

gico. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Como el Ministro de 

Defensa dijo la otra vez que esta materia habla sido estu - 
diada muy acuciosamente por los Directores del Personal de 

todas las instituciones, resulta que ..., bueno, conforme, 
se suspende el trámite. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Hay proble 

mas hondos institucionales. 
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El señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- Mi Almirante, 

H. Junta, hay un punto en mi Cuenta que se refiere a un 
oficio del señor Presidente de la Cuarta Comisi6n Legisla - 
tiva en el que comunica que a partir del 2.0 de septiembre 

y hasta el 4 de octubre de 1985, ambas fechas inclusive, 

cumplirá Comisi6n de Servicio en el extranjero, dispuesta 

por S.E. el Presidente de la RepGblica y que durante ese 

perlodo será subrogado por las siguientes autoridades mi- 

litares: por el señor Mayor General don Enrique Valdés Puga, 

desde el 20 de septienibre hasta el 26 de septienibre de 1985 

y por el señor Teniente General don Julio Canessa Robert, 

desde el 27 de septiembre hasta el término de la referida 

Comisión. 

El señor ALMIRANTE MERINO. - Gracias. 
El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0K.- Quiero soli - 

citar su venia y la de la H. Junta de Gobierno para dar-Cuen - 
ta extraordinaria de un proyecto de ley --boletln No 660-05-- 

que establece la garantla del Estado en la reprogramación 

de la deuda externa. 

El señor ALMIRANTE MERINO. - Pide la gazintla del Estado. 
El señor SECRETARIO Db LhGISLACI0N.- Sr, señor. 

El señor ALMIRANTE MERINO.-~Habrla acuerdo? 

El señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- Conforme. 

E1 señor GEhERAL MATTHE1.- Conforme. 

El señor GENERAL STANGE.- De acuerdo. 

El señor ALMIRANTE MERIK0.- Esto tiene procedi - 
miento extraordinario. En consecuencia, serla Comisión Con - 
juntarpresidida por la Primera Comisión y se tratarla de 

entregar el informe en la próxima reunión de Junta que se- 

rla el próximo martes 17. 

Procedimiento extraordinario, Conjunta, Primera 

Comis ión . 
El señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- ¿Difusión? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Viene reservado. 

Es la garantla del hstado. 
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El señor SECRETARIO DE ,LhGISLACION..- No trae re - 
serva. Pide s61o procedimiento extraordinario y si la Jun - 
ta lo tratará en la próxima sesión, como lo acaba de acor - 
dar, la razón de la reserva no ... 

El señor ALMIRAhTE MERINO.- No tiene reserva. 

Es procedimiento extraordinario no más. 

Hay que darle publicidad. 

El señor GhNERAL STANGE.- ¿Publicidad limitada? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- No, no. Es de amplia 

publicidad, porque es el aval del Estado para un préstamo 

de 785  millones de dólares que tiene que pedir el Estado a 

los bancos a través del banco Central. 

¿Ko hay m%? 

El señor SECRhTARIO DE LEGISLACX0N.- No hay más, 

señor. 

El señor ALMIRAhTB MfiRIN0.- No ha~iendo más Cuen - 
ta, vamos a la Tabla. 

1. PROYECTO DE LEY QLE MODIFICA EL ARTICULO 5 0 6  DEL LODIGO 

ORGAhICO DE TRIBUNALES (BOLETIN No 633-07 )  

E1 señor ALMIRANTE MERINO.- Este proyecto dice 

relación con las salas cunas del Poder Judicial. 

Tiene la palabra el señor Eernales. 

fl1 señor JOSE EERNALES, RELATOR.- Muchas gracias, 

mi Almirante. 

Quiero,previamente,decir que el articulo 506 del 

Código Orgdnico de Tribunales creQ una persona jurldica de- 

nominada Junta de Servicios Judiciales, sujeto, entonces, de 

derechos y obligaciones encargado de administrar e invertir 

los fondos e intereses que produzcan los depósitos a que se 

refieren los artlculos del Tltulo y los demds recursos que 
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las leyes le confieren. 

El proyecto intercala un N o  6 al actual N o  5 

del articulo 506, en virtud del cual, primero, la Junta 

podrá crear, implementar y mantener salas cunas en aque - 
110s lugares en que sean necesarias,en conformidad a la 

ley, para los hijos del personal del Poder Judicial. Pa - 
ra estos efectos, la Junta de Servicios Judiciales po - 
drá contratar el personal que requiera. 

Cabe hacer presente que la Cuarta y Segunda Co - 
misiones están de acuerdo en este texto. La Tercera estu - 
vo por aprobar el proyecto tal cual venla, que tiene pe- 

queñas modificaciones con respecto a éste. Y la Primera 

es partidaria de modificar el inciso primero en la forma 

que veremos más adelante. 

En otro inciso del proyecto se modifica levemen - 
te la iniciativa primitiva en su inciso tercero, y expre- 

sa lo siguiente: "Po6rá, asimismo, la Junta destinar los 

fondos que sean necesarios, de sus recursos propios, para 

solventar los gastos de: atención y locon~oción de los hi - 
jos de dicho personal judicial, en salas cunas externas", 

o sea, en otras salas cunas que no sean creadas por esta 

Junta, "que cuenten con la autorizaci6n de la Junta Nacio - 
nal de Jardines Infantiles." 

Este es el proyecto que se ha propuesto a la H. 

Junta. La Corte Suprema tambign dio su aprobación a la ini 

ciativa primitiva, que tiene muy pocas diferencias con lo 

propuesto. 

Cabe observar, sin embargo, que la Primera Comi - 
si6n expone que en virtud de lo dispuesto en el decreto 

ley N o  2.200 incumbe básicamente a todo empleador, en este 

caso, al Estado, establecer salas cunas, de modo que ca - 
brla disponer en el proyecto que la función de la Junta de 

Servicios Judiciales se harla por cuenta del Estado, que es 

fundamentalmente la modificación que propone la Primera Co- 

mision Legislativa, ya que ella no es empleadora, porque en 

realidad el decreto N o  2.200 dice que son los empleadores 
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y como la Junta no lo es, no podría,de acuerdo con el es- 

plritu y la letra del decreto No 2.200,  ser la que creara 

estas salas cunas. 

Si me permite, señor Almirante, contra ello po- 

drla argumentarse de que una ley puede ser modificada por 

otra, de modo que en realidad, como el Poder Judicial es 

un Poder del Estado que tiene bajo su servicio algunas per - 
sonas jurldicas, no hay ningdn inconveniente en que esta 

ley modifique el decreto ley No 2.200 y le dé a una persona jurldi - 
ca, que no es propiamente la empleadora, esta facultad de 

crear y modificar algunas disposiciones respecto de las sa - 
las cunas. 

Nada m6s. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- En relación con el 

Poder Judicial, exclusivamente. 

El señor RELATOR.- Nada mas que con él. 

El señor ALMIRANTE MERIb0.- Conforme. 

LHabrla acuerdo? 

El señor GENERAL YíTTHE1.- De acuerdo. 

El señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- Conforme. 

El señor GENERAL STANGE. - De acuerdo. 
El señor ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba. 

--Se aprueba el proyecto. 

2.  IDEA DE LEGISLAR: PROYECTO DE LEY QUE ESTABLECE SANCION E 

INHABILIDAD QUE INDICA PARA PERSONAS QUE SENALA (BOLETIN 

N o  656-04) 

El señor GENERAL MATTHE1.- ¿Est6 el Ministro de 

Educación? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- No, no estb. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- En este momento se ana- 

lizará la idea de legislar sobre un proyecto de ley. 
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El señor GENERAL MATTHE1.- No creo que sea 

elegante ver esto sin estar el Ministro. 

El señor ALMIRANTE WRIN0.- De todas maneras, la 

idea de legislar no requiere la presencia del Ministro del 

ramo en ningGn momento. 

Es una materia relativa, podrlamos decir, al C6di - 
go Penal sobre unas penas que se introducen. 

El problema es que no hay acuerdo en las Comisio- 

nes para legislar sobre el particular y la materia de que se 

trata tiene ya un informe técnico, etcétera. 

El artlculo l o  dice: "El alumno de cualquier ins- 

titución de educación superior que participe en actos desti - 
nados a provocar alteraci6n del orden público, perderá su 

condición de tal." 

Ese artlculo, en Derecho puro, es inconstitucional, 

porque no puede perder la condición de alumno, de estudiante 

por el solo hecho de ser sometido, ya sea a proceso o lo que 

fuere. 

No estoy de acuerdo con la idea de ese artlculo. 

El artlculo 2 O  estipula: "Denunciado que sea el he - 
cho, el tribunal respectivo o el Ministerio del Interior o 

Intendentes, en su caso, comunicarán por escrito al represen - 
tante legal de la correspondiente .instituciOn de educación 

superior, la n6mina de los estudiantes que hayan participado 

y las circunstancias de él. El aludido representante legal 

dispondra de un plazo de 5 dlas para determinar la proceden- 

cia de la cancelación de la matrlcula del alumno participan- 

te. '' 

Aqul hay otro hecho. Queda sin defensa prácticamen - 
te el que ha sido inculpado de algo. Antes de proceder a la 

cancelación de la rnatrlcula, que es un problema bastante se- 

rio, tiene derecho a defenderse y en varios artlculos de la 

Constitución se establece. Es la libertad de defensa. 

El resto de los artlculos son parecidos, en gene - 
ral. En todo caso, basta con estos dos artlculos, porque, por 

ejemplo, no estoy de acuerdo en que se legisle en ese tema, 

ya que estos preceptos son claramente inconstitucionales. 
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El señor GENERAL MATTHE1.- Personalmente, me opon - 
go a toda la idea ésta de que sea un alumno universitario. 

¿Por qué no también los alumnos secundarios? ¿Por qué no 

cualquiera otra persona fuera de la universidad puede ser 

tratado de dos formas? Una, por la ley comGn, como todas los 

demás, sujetos a la Ley de Control de Armas, a la Ley de Se- 

guridad del Estado, a todo, como cualquier ciudadano. 

Y después, por otra ley más, pierda su condición 

de alumno, porque le afecta un problema interno de la univer - 
sidad. 

Ahora, si es empleado pfiblico, ¿por qué no pierde 

su puesto? Y si es alumno secundario, ¿por qué también no se 

le cancela la matrfcula? 

Además, hay universidades y alumnos que pagan ente - 
ramente su propio costo en que el Estado no está financiando 

absolutamente nada. Tampoco hace ning6n distingo. 

Por Cltimo, el hombre, por la misma falta que ha 

cometido un muchacho, por el hecho de ser universitario reci - 
birá doble sanción. ¿Es posible eso, de que reciba una san - 
ción, como ciudadano corriente, por el hecho de andar en la 

calle y cometer un desmbn, por grave que sea y otra, además, 

por ser universitario? 

Finalmente, todos sabemos exactamente lo que suce- 

derá el dla que toniena trescientos alumnos y les cancelen la 

matricula, iimagfnense lo que pasará! 

Por Gltimo, como todos éstos tienen derecho a re- 

clamar, van al juzgado, donde estará el Carabinero que los 

tomó presos y él, con todos sus abogados y la Vicarla de la 

Solidaridad, a la postre saldrá libre de polvo y paja. 

... (no se sentiende el comienzo de la frase)  haber 
sacado una ley en este momento que ya está levantando toda 

clase de polvaredas, en todos los ambientes universitarios 

y está encrespando un ambiente que ya lo está bastante de 

por SS y le está echando viento fuerte para que aumenten las 

llamas. 

Creo que es tiempo de pronunciarse sobre la idea 
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de legislar sobre este tema. 

Yo no estoy de acuerdo por las razones dlchas. 

El señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Señor Almirante, 

la verdad es que yo no fui consultado en cuanto a este pro - 
yecto ni me ha correspondido dar mi opinión. Primera vez 

que tengo la oportunidad de escuchar la lectura de los dos 

primeros artlculos, pero a todo evento, el artlculo 1°,esto 

de que pierde ipso jure la calidad de alumno,me parece una 

cosa jurldicamente inaceptable. 

Otra cosa es que se le aplique una sanción, que 

sea expulsado o que sea suspendido el alumno, pero eso de 

que pierda la calidad ... 
También podrla ser admisible,que si el alumno ha si - 

do expulsado no pueda ser aceptado en otra universidad, 

pero esto de que pierda la calidad de alumno, no sé, la 

terminologfa,por lo menos,me parece jurldicamente muy di- 

flcil de aceptar. 

El señor GENERAL MATTHE1.- En torno de todo eso 

gira este proyecto. O sea, esta iniciativa no es más que 

esa idea. Si esa idea se rechaza, toda la iniciativa su - 
£re igual suerte, porque no tiene más que esa idea central. 

El señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Pero yo tengo 

entendido o me parece que el colega ha querido expresar 

que el alumno será expulsado de la universidad. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- iAh, pero ése es otro 

tema ! 

Para eso la universidad tiene su reglamento pro- 

pio de disciplina y eso no tiene necesidad de ley. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Y ésos serlan proble - 
mas dentro de la universidad, pero por problemas de fuera 

de la universidad, ¿por qué va a ser expulsado? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Cualquier delito que 

cometa un alumno, cualquiera, no tan ~ 6 1 0  éste, tendrla que 

tener alguna sancien. 
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Si un alumno de la Universidad Católica, por de- 

cir, comete un delito de ultrajar a un menor, ese alumno 

podría perder la calidad de alumno. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Y tiene que haber un pro - 
ceso interno, tiene que haber un reglamento. No digo que a lo 

mejor lo expulsen, pero tendrían que hacerlo de acuerdo con 

sus propios reglamentos internos y no hay ninguna necesidad 

de una ley para eso. 

El señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Perdón, yo me atre- 

vería a rogarle, señor Almirante, que aunque me parece haber 

escuchado que no se requerla la presencia del Ministro en la 

votación de la idea de legislar, serla de todo punto de vis- 

ta conveniente, dada la resonancia que ha tenido este proyec- 

to, que la H. Junta escuchara al Ministro Gaete. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Cuando se presentó el 

proyecto de ley lo escuchamos. 

El señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- Almirante, yo, en 

mis primeras palabras insinué lo mismo que el señor Ministro: 

que realiz6ramos la Sesión del viernes y tuviéramos oportuni- 

dad de escuchar al Ministro. 

Soy partidario de que se continúe dentro del sistema 

la discusión del proyecto. 

Observo que el señor Ministro, al leer esto, entien - 
de que se dice o que se podrla tratar de otra cosa, de otra 

materia. O sea, queda mucha discusión en este asunto, se puede 

discutir m6s en torno a esto mismo. 

Por eso no soy partidario en este momento de tratar 

la idea de legislar sin antes producir el cambio de ideas que 

corresponda con el Ministro y la Comisión Conjunta. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

El señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Almirante, como fui 

profesor universitario y en alguna medida conocedor de las 

disposiciones internas de la Universidad de Chile, si en algo 

pudiera servir, le ofrezco la colaboración que pudiera prestar. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Muchas gracias. 

Ofrezco la palabra. 
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El objeto de poner este punto en la Tabla era de - 
terminar por acuerdo de la Junta, ahora, en este momento si 

hay idea de legislar o no. Eso fue lo que se acordó. El 

acuerdo hay que respetarlo y por eso es que estamos trat6n- 

dolo. 

Por lo tanto, a pesar de lo que se ha dicho y que 

indudablemente es conveniente oír al Ministro, lo que está 

escrito en el texto que hemos visto,indudablemente que es 

discutible y puede ser cambiable. 

La filosofía de la ley es lo que estamos en este 

momento rechazando. 

Ofrezco la palabra. 

¿Se vota o no se vota? 

El señor TTE. GENERAL bENAV1DES.- Yo soy partida- 

rio de continuar con esto, Almirante. 

El señor JEFL DE GABINETE CE LA ARMADA.- Almiran- 

te, como esto va a trascender, para que no apareciera como 

que la Junta de Gobierno lo ha rechazado, dejando de plano 

en una posición muy débil al Ministro, ¿no serla convenien 

te sugerirle al E ~ ~ C U ~ ~ V O  que lo retirara para reestudio? 

El señor ALMIRANTE MERIK0.- Eso lo hablamos ayer. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Podrla ser. 

El señor GENERAL STANGE.- Podrla ser mejor. 

El señor TTL. GENERAL BBNAV1DES.- Nosotros marcha - 
mos con un defecto, Almirante, que no tenemos reserva. Toao 

lo capta la prensa en el exterior. 

Nosotros darlamos un gran paso aprovechando esa 

debilidad en beneficio nuestro. Vale decir, hacer trascen - 
der --no sé cuáles son los medios que se utilizan para eso-- 

la idea de que en la Junta no hay idea de legislar, no hay 

unanimidad sobre el proyecto. 

El seflor ALMIRANTE MERINO.- No hay acuerdo. 

El señor TTE. GENERAL 5ENAVIDhS.- Eso, no hay 

acuerdo, 

Eso ya baja la presión. 

El señor ALMIRANTL MERINO.- Entonces, el viernes 
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h a b r l a  reunión  e s p e c i a l .  

¿Citamos p a r a  e l  v ie rnes  o inmediatamente manda- 

m o s  una n o t a  a l  E j e c u t i v o  dic iendo:"Que habiendo d i s c r e p a n  - 
c i a s d e o p i n i ó n  e n  l a  Comisi6n Conjunta sob re  e l  proyec to  

de  l e y  d e  l a s  u n i v e r s i d a d e s ,  serla convenien te  que f u e r a  

r e t i r a d o  por  e l  E j e c u t i v o  p a r a  un e s t u d i o  p o s t e r i o r " ?  

E l  s eño r  TTE. GENERAL EEKAV1DES.- O f i c i a r  que se 

re t i re .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  O f i c i a r  que se ret i -  

re. 

¿Habrla acuerdo? 

E l  s eño r  GEhERAL MATTHE1.- Normalxente e s o  se ha 

hecho. 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.-  S I ,  l o  hemos hecho 

muchas veces .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- E s o  se ha hecho m á s  

b i e n  po r  g e s t i ó n  v e r b a l .  

E l  s eño r  AmIRANTE MERIN'0.- No.Serla mejor ... 
(no se e n t i e n d e )  ...Q ue  habiéndose p re sen tado  d i s c r e p a n c i a s  

en e l  e s t u d i o  en l a  J u n t a  e n  cuanto  a l a  m a t e r i a  d e l  pro- 

y e c t o  de  l e y  s o b r e  ... 
E l  seño r  SECRETARIO DE LEGI5LACION.- E1 b o l e t l n  

No 6 5 6 .  

E l  señor ALMIRANTE MhRIN0.- ... e l  b o l e t l n  t a n t o ,  

se recomienda a l  E j e c u t i v o  que se re t i re  p a r a  e s t u d i o  y pos - 
terior r e s o l u c i 6 n .  

CHabrla acuerdo e n  e so?  

E l  s eño r  TTh. GENERAL bENAV1DES.- Conforme. 

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- D e  acuerdo.  

E l  señor  GENERAL STAMGE.- Conforme. 

E l  s eño r  ALMIRAhTE MERINO.- Ofrezco l a  p a l a b r a .  

E l  señor  TTE. GEKERAL BEbiAV1DES.- ¿Quedar la  s u s  - 
pendida ,  Almiran te ,  l a  t r a m i t a c i ó n ?  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se suspende l a  t r a n i  - 
t a c i ó n  d e l  p royec to  d e  l e y  e n  e s p e r a  d e  l a  c o n t e s t a c i ó n  d e l  

E j e c u t i v o .  
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E l  señor GEhERAL MATTHE1.- Lo m i s m o ,  todo eso, 

en l a  Comisión Conjunta. 

E l  señor  ASESOR J U K I D I C O  DE LA FUERZA AEREA.- 

¿Hay s e s i ó n  e l  v i e r n e s ?  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No hay Sesión.  

Se espe ra  l a  r e so luc ión  d e l  Ejecut ivo .  

--Se rechaza l a  i d e a  de l e g i s l a r .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Se l evan ta  l a  ses ión .  

--Se l evan ta  l a  Sesi6n a  l a s  1 6 . 5 0  horas .  

T .  NERINO CASTRO 
Almirante 

e n  J e f e  de l a  Armada 
l a  i Comisión L e g i s l a t i v a  

S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  de  Gobierno 


